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MEMORIAIS

CLAUDIA AZEVEDO DE OLIVEIRA, já qualificada nos autos do Recurso Eleitoral em epígrafe, na condição 

de Recorrida, vem, respeitosamente, apresentar os presentes memoriais, com o objetivo de destacar, de modo 

objetivo, as razões pelas quais deve ser mantida a sentença que reconheceu a prática das condutas vedadas  

previstas no art. 73, incisos I e II, da Lei nº 9.504/1997, aplicando aos Recorrentes a multa individual no patamar  

mínimo legal.

1. Síntese necessária: o recurso não discute cassação, mas apenas a tentativa de afastar a multa mínima

A presente fase recursal possui objeto delimitado. A sentença julgou parcialmente procedente a AIJE,  

afastando a imputação de abuso do poder político e de utilização indevida de meios de comunicação social, mas 

reconhecendo  a  prática  de  conduta  vedada,  pois  a  estrutura  material  e  funcional  da  Câmara  Municipal  de  

Cachoeirinha foi empregada para favorecer eleitoralmente a chapa majoritária formada por Jussara Maria da Silva  

e Luis Carlos Azevedo da Rosa.

Em razão desse enquadramento, o Juízo Eleitoral condenou Flávio Cabral Silveira, Jussara Maria da Silva  

e Luis Carlos Azevedo da Rosa, individualmente, ao pagamento de multa no valor de R$5.320,50, para cada um, 

precisamente o mínimo normativamente admitido.
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O  Ministério  Público  Eleitoral,  em  primeiro  grau,  já  havia  opinado  pela  parcial  procedência,  

reconhecendo as condutas vedadas do art. 73, incisos I e II, da Lei nº 9.504/1997. Agora, em segundo grau, a 

Procuradoria Regional Eleitoral confirmou a correção da sentença e opinou expressamente pelo desprovimento 

dos recursos, destacando a configuração da conduta vedada, a responsabilidade objetiva dos beneficiários e a 

adequação da multa mínima.

Portanto, a questão submetida ao Tribunal é bastante precisa: saber se a estrutura técnico-audiovisual  

da Câmara Municipal - sessão oficial, telão, equipamentos, operador técnico e ambiente institucional legislativo -  

podia ser utilizada para projetar vídeo de exaltação de ações governamentais e, na sequência, ser reconduzida a  

pedido de continuidade eleitoral da chapa beneficiada. A resposta da sentença, do Ministério Público Eleitoral e  

da Procuradoria Regional Eleitoral foi negativa. E deve ser mantida.

2.  A  moldura  fática  essencial  é  incontroversa:  a  ilicitude  está  no  encadeamento  do  ato,  e  não  em  cada 

elemento artificialmente isolado

O ponto de partida para o julgamento do recurso deve ser  a  constatação de que a moldura fática  

essencial não depende de conjecturas, presunções ou reconstruções especulativas. A própria sentença, a partir da 

prova documental,  audiovisual  e  oral  produzida sob contraditório,  reconheceu que o  vereador  Flávio  Cabral  

Silveira produziu e solicitou a exibição de vídeo durante sessão plenária; que o material continha imagens de  

serviços públicos, ações administrativas e exaltação à gestão da então prefeita interina e candidata Jussara Maria  

da Silva; que a exibição ocorreu no telão da Câmara Municipal, mediante utilização da estrutura técnica da Casa 

Legislativa e atuação de operador técnico; e que, ao final da fala, o parlamentar vinculou o conteúdo exibido à  

necessidade  de  continuidade  da  chapa  majoritária  investigada,  afirmando  ser  importante  manter  Jussara 

Caçapava e Mano do Parque para que aquele trabalho tivesse sequência.

Esse  encadeamento  fático,  já  reconhecido  na  sentença,  é  o  núcleo  jurídico  do  caso.  Por  isso,  a 

controvérsia não pode ser resolvida mediante o fracionamento artificial dos atos praticados, como pretendem os  

recorrentes.  Não houve apenas uma manifestação política protegida pela  liberdade parlamentar.  Não houve 

apenas a reprodução de um vídeo privado. Não houve apenas o uso ordinário de equipamento disponível no  

plenário. O que houve foi a combinação concreta e funcional de todos esses elementos: tribuna parlamentar,  

estrutura técnica da Câmara Municipal, projeção audiovisual de ações administrativas, ambiência institucional da 

sessão plenária, transmissão oficial da Casa Legislativa e fechamento discursivo dirigido à continuidade eleitoral 

de candidatura determinada.

É exatamente nessa integração dos elementos que reside a ilicitude. O vídeo, ainda que tenha sido 

considerado de origem privada pela prova colhida, deixou de ser um arquivo privado no momento em que foi  

incorporado à dinâmica institucional da sessão legislativa, projetado no telão da Câmara, operado por servidor ou 

colaborador técnico da Casa e utilizado como suporte audiovisual de uma fala eleitoralmente orientada. A origem 
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do arquivo, portanto, não neutraliza o ilícito. O que a legislação eleitoral veda não é apenas a produção estatal do  

material, mas o uso de bens, serviços ou estruturas públicas em benefício de candidatura, especialmente quando  

essa utilização ocorre em ambiente institucional e com mensagem de promoção eleitoral.

A sentença foi precisa ao identificar esse ponto. A condenação não se apoiou na simples existência do  

vídeo,  nem na mera opinião política  do vereador,  nem em uma leitura  ampliativa ou censória  da  atividade  

parlamentar.  A  sanção  decorreu  do  desvio  concreto  da  finalidade  institucional  da  Câmara  Municipal,  cujos 

equipamentos, serviços técnicos e sessão oficial foram instrumentalizados para reforçar, com aparência pública e  

institucional, a narrativa de continuidade da chapa então investigada. O telão, o operador, a sessão plenária e a 

transmissão oficial não eram elementos neutros depois de inseridos em uma estratégia discursiva que culminou  

em pedido de manutenção política dos candidatos beneficiados.

Também não procede a tentativa de reduzir o episódio a manifestação parlamentar imune a controle 

eleitoral. A imunidade e a liberdade de atuação do vereador protegem o debate político, a crítica, a fiscalização e  

a expressão de posições no âmbito do mandato. Não autorizam, contudo, que a estrutura administrativa da Casa  

Legislativa seja mobilizada como aparato técnico de propaganda em favor de candidatura específica. A fronteira é  

clara: uma coisa é o parlamentar manifestar opinião política; outra, juridicamente diversa, é acionar recursos  

materiais  e  humanos  da  Câmara  para  exibir  conteúdo  audiovisual  promocional  de  ações  de  governo e,  em 

seguida, convertê-lo em argumento explícito de continuidade eleitoral.

A conduta se amolda, portanto, à lógica do art. 73, inciso II, da Lei nº 9.504/1997, que impede o uso de  

materiais ou serviços custeados pelo Poder Público,  inclusive pelas Casas Legislativas,  além das prerrogativas 

regulares do mandato e das normas internas do órgão. Não se exige, para a configuração da conduta vedada, que 

o  equipamento  tenha  sido  adquirido  especialmente  para  a  campanha,  que  o  serviço  tenha  gerado  custo 

extraordinário ou que o benefício eleitoral tenha sido economicamente mensurado. Basta que bens ou serviços  

públicos  sejam  desviados  de  sua  finalidade  institucional  e  empregados  em  benefício  de  candidatura,  como 

ocorreu no caso concreto.

Da mesma forma, a responsabilidade dos beneficiários não se desfaz pela alegação de ausência de 

autoria  direta  na  produção ou na exibição do vídeo.  A  Lei  das  Eleições  expressamente  alcança o  candidato  

beneficiado,  agente  público  ou  não,  quando a  conduta  vedada produz  vantagem em seu favor.  No caso,  o  

benefício foi direto, nominal e inequívoco: o conteúdo exaltava ações da gestão de Jussara Caçapava e a fala  

parlamentar concluiu pela necessidade de manutenção da chapa composta por Jussara e Mano do Parque. A 

mensagem não era abstrata, genérica ou institucionalmente neutra; era orientada à continuidade eleitoral de 

candidatos determinados.

Por  isso,  a  sentença  deve  ser  mantida.  A  moldura  fática  está  estabilizada;  o  ato  foi  único  em sua 

finalidade, embora composto por múltiplos elementos; e o ilícito decorre precisamente da convergência entre 

discurso  parlamentar,  vídeo  promocional,  estrutura  técnica  pública  e  benefício  eleitoral  direto  à  chapa 
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investigada.  A fragmentação pretendida pelos recorrentes não encontra amparo na prova nem na legislação 

eleitoral, pois desconsidera que a lesão à isonomia do pleito não nasceu de cada peça isoladamente considerada, 

mas da engrenagem institucional que as reuniu em favor de candidatura específica.

3. A origem privada do vídeo não elimina o uso indevido da estrutura pública: a sentença não puniu a produção 

do material, mas sua veiculação institucional em benefício eleitoral

Uma das principais teses recursais consiste em sustentar que o vídeo exibido durante a sessão teria sido  

produzido privadamente pelo vereador Flávio Cabral Silveira, sem custeio da Prefeitura Municipal ou da Câmara 

de Vereadores. A premissa, ainda que admitida pela sentença para afastar o enquadramento em publicidade  

institucional vedada, não possui a consequência jurídica pretendida pelos recorrentes. Isso porque a condenação 

não se fundou no custeio público da produção do material audiovisual, nem na autoria estatal do arquivo exibido.

Esse ponto é decisivo. A sentença foi expressa ao afastar o capítulo relativo à publicidade institucional  

vedada e ao abuso de autoridade por violação ao art. 37, §1º, da Constituição Federal, justamente porque não  

reconheceu prova suficiente de que o vídeo tivesse sido produzido, autorizado ou custeado pelo Poder Executivo. 

A condenação repousou em fundamento diverso e autônomo: o uso de bens, equipamentos, serviços e ambiente  

institucional da Câmara Municipal para veicular conteúdo favorável à chapa beneficiada, em contexto eleitoral e 

com fechamento discursivo orientado à continuidade política dos candidatos investigados.

Portanto, a origem privada do arquivo não encerra a controvérsia; apenas desloca o centro de gravidade 

jurídico do caso. O ilícito não está na simples produção do vídeo. Está na sua incorporação à sessão oficial da  

Câmara, na sua projeção no telão do Plenário, na utilização do sistema audiovisual da Casa, no acionamento de 

operador técnico, na difusão em ambiente institucional e na sua integração a uma fala parlamentar que culminou  

em apoio explícito à manutenção de Jussara Caçapava e Mano do Parque.

A legislação eleitoral não veda apenas o custeio público direto de material de campanha. Ela também 

impede que bens, materiais ou serviços públicos sejam funcionalmente desviados para favorecer candidatura. O  

art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/1997 veda o uso de bens públicos em benefício de candidato, partido, federação 

ou coligação;  o inciso II,  de forma ainda mais específica para o caso,  proíbe o uso de materiais  ou serviços  

custeados pelos Governos ou Casas Legislativas que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e  

normas  dos  respectivos  órgãos.  Em  ambos  os  casos,  o  núcleo  da  vedação  está  no  desvio  de  finalidade  da 

estrutura pública, e não necessariamente na origem pública do conteúdo que dela se aproveita.

No caso concreto, o que se utilizou não foi apenas um arquivo de vídeo. Utilizou-se a sessão plenária, a 

ambiência oficial do Poder Legislativo, o telão, os equipamentos de áudio e vídeo, o sistema de transmissão, a  

atuação de operador técnico e a credibilidade institucional da Câmara Municipal. A estrutura pública funcionou  

como meio de amplificação e legitimação de uma mensagem eleitoralmente favorável à chapa investigada. Esse  
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uso extrapola as  prerrogativas ordinárias  do mandato parlamentar  e  desnatura a finalidade institucional  dos 

serviços da Casa Legislativa.

A distinção é simples, mas fundamental: se o vereador tivesse produzido o vídeo e o divulgado em suas 

redes privadas, a análise jurídica seria outra. O que tornou a conduta eleitoralmente ilícita foi a opção de levar  

esse conteúdo para dentro da sessão oficial, acionar a estrutura técnica da Câmara e utilizá-lo como suporte  

visual de discurso concluído com mensagem de continuidade eleitoral. A partir desse momento, o vídeo privado  

foi convertido em peça funcionalmente instrumentalizada por bens e serviços públicos.

Também não procede a tentativa de exigir prova de custo extraordinário ou de despesa adicional para a  

configuração  da  conduta  vedada.  O  art.  73  da  Lei  das  Eleições  tutela  a  igualdade  de  oportunidades  entre 

candidaturas e a neutralidade da Administração Pública. Por isso, o ilícito não depende de demonstração de gasto  

novo, empenho específico ou desembolso adicional. Basta que estrutura pública já existente seja desviada de sua 

finalidade regular e empregada em benefício eleitoral. O proveito indevido não está apenas no custo econômico  

do bem ou serviço, mas na vantagem institucional que ele confere ao candidato beneficiado.

A  Procuradoria  Regional  Eleitoral  foi  precisa  ao  enfrentar  esse  ponto,  ao  destacar  que  a  alegada  

natureza privada do vídeo não elide o ilícito reconhecido na sentença, pois o que se vedou e se sancionou foi o 

desvio de finalidade da estrutura pública para favorecer candidatura determinada. Essa compreensão coincide 

com  o  núcleo  da  decisão  recorrida:  não  se  puniu  a  autoria  privada  do  arquivo,  mas  a  sua  veiculação  

institucionalizada por meio de bens e serviços públicos da Câmara Municipal.

Assim, a tese recursal parte de uma premissa incompleta. É verdade que a sentença não reconheceu 

publicidade institucional vedada pela produção do vídeo; mas disso não decorre a licitude de sua exibição em 

sessão oficial, com uso da estrutura legislativa e em benefício direto da chapa majoritária. A origem privada do 

conteúdo pode afastar determinado enquadramento jurídico, mas não neutraliza a conduta vedada efetivamente  

reconhecida: a utilização da máquina pública legislativa como plataforma de promoção eleitoral.

Por isso, a conclusão da sentença deve ser preservada. O caso não exige prova de que o vídeo tenha 

nascido  público;  basta  a  prova,  efetivamente  existente  e  reconhecida,  de  que  ele  foi  tornado  público  em 

ambiente  institucional,  mediante  bens  e  serviços  públicos,  e  utilizado  como  instrumento  de  favorecimento 

eleitoral. É esse desvio de finalidade — e não o custeio originário do arquivo — que sustenta a condenação e 

impõe o desprovimento dos recursos.

4. A imunidade parlamentar não transforma a Câmara em plataforma de campanha

Também  não  procede  a  tentativa  recursal  de  transformar  a  imunidade  parlamentar  material  em 

excludente absoluta de ilicitude eleitoral. A Recorrida não pretende punir o vereador por opinião política, nem 

submeter o debate parlamentar a censura judicial. O que se discute é algo juridicamente diverso: a utilização 
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concreta de bens, serviços, equipamentos, operadores técnicos, ambiente institucional e canal oficial da Câmara  

Municipal para favorecer candidatura específica durante o período eleitoral.

A imunidade material assegurada ao vereador pelo art. 29, inciso VIII, da Constituição Federal protege  

suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do Município. Essa garantia existe para 

preservar a independência do mandato, a liberdade de fiscalização, o debate público e a atuação parlamentar  

crítica. Não se presta, contudo, a autorizar o desvio da estrutura administrativa da Casa Legislativa para fins de  

promoção eleitoral de terceiros, muito menos em benefício direto de chapa majoritária que disputava eleição  

suplementar.

A distinção é essencial. O vereador poderia, no exercício da palavra, manifestar apoio político, elogiar 

atos  administrativos,  criticar  adversários  ou  defender  determinada  posição  pública.  O  que  não  poderia  era 

converter a sessão plenária em engrenagem de divulgação eleitoral, acionando o telão, o sistema audiovisual, o  

operador  técnico,  a  estrutura  de  transmissão  e  a  solenidade  institucional  da  Câmara  para  exibir  vídeo  de 

valorização governamental e, na sequência, vinculá-lo expressamente à continuidade eleitoral da chapa composta 

por Jussara Caçapava e Mano do Parque.

Em outras palavras: a palavra parlamentar é protegida; o uso promocional da estrutura pública não é. A 

imunidade alcança a  opinião,  mas  não imuniza  a  instrumentalização de  bens  e  serviços  públicos.  Protege o  

discurso enquanto manifestação política, mas não transforma equipamentos, servidores, sistemas audiovisuais e 

canais oficiais da Câmara em extensão lícita de campanha eleitoral.

É justamente nesse ponto que a tese recursal se mostra artificial. Os Recorrentes procuram deslocar o  

debate para a liberdade de expressão do parlamentar, como se a sentença tivesse censurado o conteúdo de sua 

fala. Não foi  isso que ocorreu. A condenação não decorreu de crítica, opinião, voto ou manifestação política  

isolada. Decorrem, isto sim, da composição de um ato institucionalmente estruturado, no qual a fala parlamentar 

serviu  de  moldura  para  a  exibição  de  conteúdo audiovisual  promocional,  veiculado com suporte  material  e  

técnico da Casa Legislativa, em benefício eleitoral determinado.

A imunidade parlamentar  não pode ser  lida como franquia para a  prática de condutas  vedadas.  O  

mandato não confere ao agente político uma licença para capturar a estrutura do Poder Legislativo e colocá-la a  

serviço de candidatura específica. Se assim fosse, bastaria que qualquer ilícito eleitoral fosse praticado a partir da 

tribuna para que a Justiça Eleitoral ficasse impedida de agir, ainda que houvesse uso de equipamentos públicos, 

transmissão  oficial,  servidores,  operadores  técnicos  e  promoção  direta  de  candidaturas.  Essa  interpretação 

esvaziaria a eficácia do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 e comprometeria a própria neutralidade institucional exigida  

dos órgãos públicos durante o processo eleitoral.

O ponto jurídico não está, portanto, em saber se o vereador podia falar. Podia. O ponto é saber se podia 

valer-se da estrutura técnico-comunicacional da Câmara Municipal para exibir vídeo de enaltecimento da gestão  

da candidata e, em seguida, utilizar esse conteúdo como argumento visual e discursivo em favor da continuidade  
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eleitoral da chapa. Não podia. A liberdade de manifestação política não inclui o direito de utilizar bens e serviços  

públicos como suporte de propaganda eleitoral.

Essa  conclusão  se  torna  ainda  mais  relevante  no  contexto  de  eleição  suplementar,  marcada  por 

calendário  abreviado,  alta  sensibilidade da disputa  e  necessidade reforçada de preservação da igualdade de 

oportunidades entre candidaturas. A sessão plenária transmitida pela Câmara possui aparência de oficialidade,  

credibilidade  institucional  e  alcance  público  diferenciado.  Quando  esse  ambiente  é  utilizado  para  projetar  

conteúdo favorável a uma candidatura, o benefício eleitoral não decorre apenas da fala do vereador, mas do 

revestimento institucional conferido à mensagem.

Foi  precisamente  por  isso  que  a  Procuradoria  Regional  Eleitoral  afastou a  invocação da  imunidade 

material como salvo-conduto para a conduta apurada. O art. 29, VIII, da Constituição Federal protege o exercício  

regular do mandato, mas não acoberta a instrumentalização do aparato estatal para favorecer candidatura. A 

imunidade  parlamentar  não  suspende  a  incidência  da  legislação  eleitoral,  não  neutraliza  a  vedação  ao  uso  

promocional de bens e serviços públicos e não impede a responsabilização posterior por conduta que rompe a  

paridade de armas entre os concorrentes.

Assim, a sentença deve ser mantida também neste ponto. A Recorrida não busca restringir a atuação 

parlamentar,  mas preservar a finalidade pública da Câmara Municipal  e a igualdade do processo eleitoral.  O 

vereador conservava plena liberdade para se manifestar politicamente; o que lhe era vedado era transformar essa 

manifestação em ato materialmente apoiado pela estrutura pública da Casa Legislativa, com exibição de vídeo  

promocional  e  benefício  direto  à  chapa  investigada.  A  imunidade  parlamentar  protege  o  mandato  contra  

perseguições pelo discurso;  não converte o Plenário,  o  telão,  o operador técnico e  a transmissão oficial  em 

instrumentos legítimos de campanha.

5. O uso era “rotineiro” apenas no plano técnico; tornou-se ilícito pela finalidade eleitoral

Os Recorrentes insistem na tese de que a exibição de vídeos durante sessões plenárias seria prática 

ordinária na Câmara Municipal de Cachoeirinha. O argumento, contudo, não afasta a ilicitude reconhecida na  

sentença.  Ao  contrário,  apenas  confirma  que  havia  uma  estrutura  pública  regularmente  disponível  aos 

parlamentares — telão, equipamentos audiovisuais, sistema técnico e operador — cujo uso deveria permanecer  

vinculado às finalidades institucionais da atividade legislativa.

A rotina administrativa de utilização de determinado equipamento público não equivale a autorização 

genérica para qualquer conteúdo, em qualquer contexto e para qualquer finalidade. O fato de o telão poder ser  

utilizado em sessões parlamentares não significa que possa ser empregado como instrumento de valorização de  

atos de governo em favor de candidatura específica. A normalidade técnica do meio não neutraliza a finalidade  

eleitoral do uso.
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Esse  é  o  ponto  central:  o  equipamento  público  pode  servir  ao  regular  exercício  do  mandato 

parlamentar, ao debate legislativo, à apresentação de informações de interesse público, à instrução de discussões 

em plenário ou ao funcionamento ordinário da Casa. Não pode, porém, ser desviado para projetar conteúdo  

audiovisual  promocional  de  ações  administrativas  e,  em  seguida,  ser  integrado  a  discurso  de  continuidade 

eleitoral de chapa majoritária em disputa.

Dizer que a exibição de vídeos era prática ordinária na Câmara apenas demonstra que o recurso estava 

funcionalmente sob controle da estrutura legislativa.  E  é exatamente por isso que seu uso deveria observar  

limites jurídicos mais rigorosos durante o processo eleitoral. Quanto mais institucional e ordinária é a ferramenta, 

maior é o dever de preservação de sua neutralidade. O uso rotineiro do bem público não o torna bem privado, 

nem retira sua submissão às vedações eleitorais.

A ilicitude, portanto, não decorre da simples existência do telão, da possibilidade abstrata de exibir  

vídeos ou da atuação ordinária de operador técnico em plenário. Decorre da finalidade concreta atribuída a essa 

estrutura no episódio apurado: reforçar, por meio de imagens de ações administrativas e sob a solenidade de 

uma  sessão  oficial,  a  mensagem  de  que  Jussara  Caçapava  e  Mano  do  Parque  deveriam  ser  mantidos  para 

“continuar esse trabalho”.

A tentativa de separar meio e finalidade não se sustenta. No campo das condutas vedadas, o uso de  

bens e serviços públicos deve ser examinado a partir da sua destinação concreta. Um mesmo equipamento pode 

ser licitamente utilizado para fins parlamentares regulares e ilicitamente utilizado quando convertido em suporte  

de promoção eleitoral.  A fronteira não está na ferramenta em si,  mas no desvio de finalidade que se opera 

quando ela é colocada a serviço de candidatura determinada.

Também  não  procede  a  alegação  de  que  inexistiria  norma  interna  específica  proibindo  a  exibição 

daquele  tipo  de  conteúdo.  A  ausência  de  vedação  regimental  expressa  não  cria  autorização  para  violar  a 

legislação eleitoral.  O regimento interno da Casa Legislativa organiza o funcionamento parlamentar,  mas não 

pode  afastar  a  incidência  de  lei  federal  destinada  à  preservação  da  igualdade  de  oportunidades  entre  

candidaturas e à neutralidade da Administração Pública no processo eleitoral.

O art. 73 da Lei nº 9.504/1997 não depende de prévia reprodução no regimento interno da Câmara para 

incidir. A vedação legal é autônoma e se impõe a agentes públicos, candidatos e beneficiários sempre que bens,  

materiais ou serviços públicos sejam utilizados em benefício eleitoral. Assim, ainda que fosse usual a exibição de 

vídeos  em  plenário,  essa  prática  somente  seria  lícita  enquanto  permanecesse  dentro  das  prerrogativas 

institucionais do mandato, sem conversão da estrutura pública em plataforma de campanha.

No caso concreto, o uso excedeu esses limites. O telão, o sistema audiovisual, a equipe técnica e o 

ambiente oficial  da sessão foram empregados para dar suporte visual  e institucional  a conteúdo favorável  à  

gestão da candidata e, ao final, à continuidade eleitoral da chapa investigada. O ato deixou de ser mera utilização  

rotineira de ferramenta parlamentar e passou a configurar aproveitamento eleitoral de bens e serviços públicos.
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Por isso, a sentença deve ser mantida. A tese da “prática ordinária” apenas descreve a disponibilidade 

técnica da estrutura, mas não justifica seu desvio de finalidade. O que era rotina no plano operacional tornou-se  

ilícito  no  plano  jurídico-eleitoral  quando  utilizado  para  favorecer  candidatura  específica,  em  plena  eleição 

suplementar, mediante uso da ambiência institucional da Câmara Municipal.

6. O ato deve ser examinado em sua unidade, e não por fragmentos convenientemente separados

Os  recursos  procuram  desconstituir  a  sentença  mediante  uma  operação  argumentativa  artificial: 

separar, como se fossem episódios autônomos e juridicamente estanques, a fala inicial do vereador, a exibição do 

vídeo e a manifestação final em favor da continuidade da chapa majoritária. Essa fragmentação, contudo, não 

corresponde  ao  modo como o  ato  efetivamente  ocorreu,  nem  ao  modo como a  mensagem foi  construída, 

veiculada e recebida no ambiente institucional da sessão plenária.

A sequência foi única e funcionalmente encadeada. Primeiro, o vereador Flávio Cabral Silveira passou a  

exaltar  ações  administrativas  do  governo  interinamente  chefiado  por  Jussara  Caçapava.  Depois,  solicitou  a 

exibição de vídeo destinado a demonstrar essas mesmas ações governamentais.  Em seguida,  o conteúdo foi  

projetado no telão da Câmara, com utilização da estrutura técnica da Casa Legislativa e imagens de serviços  

urbanos. Por fim, o parlamentar concluiu a intervenção afirmando ser importante manter Jussara Caçapava e  

Mano do Parque para que aquele trabalho tivesse continuidade.

Não há, portanto, três atos neutros que apenas acidentalmente se sucederam. Há um único ato político-

comunicacional, composto por fala, imagem, aparato público e fechamento eleitoral. A fala inicial preparou o  

sentido do vídeo; o vídeo conferiu densidade visual e institucional à exaltação das ações de governo; e a fala final  

revelou, de forma inequívoca,  a  finalidade eleitoral  do conjunto.  O suporte técnico da Câmara,  por sua vez,  

forneceu a ambiência pública e a aparência de legitimidade institucional à mensagem transmitida.

O elemento eleitoral, assim, não nasceu de uma expressão isolada, de uma imagem solta ou de um  

trecho destacado do discurso.  Ele emergiu da unidade do ato praticado em plenário.  Foi  a articulação entre 

discurso parlamentar, vídeo promocional, estrutura pública e pedido de continuidade que transformou a sessão 

legislativa  em  instrumento  de  favorecimento  eleitoral.  Examinar  cada  fragmento  separadamente  equivale  a  

desmontar artificialmente a engrenagem para negar o funcionamento do mecanismo inteiro.

Essa é precisamente a razão pela qual não procede a alegação de que os equipamentos da Câmara e o  

operador técnico teriam apenas reproduzido imagens neutras ou fotografias desprovidas de conteúdo eleitoral  

próprio. A neutralidade aparente do meio desaparece quando ele é empregado dentro de um ato globalmente  

orientado à promoção de candidatura determinada. O telão, o sistema audiovisual e a atuação técnica da Casa  

Legislativa não foram utilizados em abstrato; foram utilizados para dar corpo, visibilidade e força institucional a  

uma mensagem que culminou em apoio explícito à continuidade da chapa beneficiada.
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A conduta vedada não exige que o pedido de voto esteja graficamente inserido no arquivo audiovisual. 

Também não exige que cada segundo do vídeo contenha menção nominal à candidatura. Basta que o bem ou  

serviço  público  seja  utilizado  em  benefício  eleitoral,  em  contexto  que  revele  desvio  de  finalidade.  No  caso  

concreto, esse benefício decorreu justamente da soma dos elementos: a exibição de ações administrativas, a  

utilização da estrutura oficial da Câmara e a conclusão verbal em favor da manutenção dos candidatos.

A tentativa de reduzir o vídeo a material neutro ignora que o sentido jurídico de uma comunicação 

eleitoral não se extrai apenas do conteúdo isolado da peça, mas do contexto em que ela é exibida, da pessoa que  

a apresenta, do ambiente institucional em que é veiculada, dos meios públicos mobilizados e da mensagem final  

que lhe confere direção. Aqui, todos esses elementos convergiram para a mesma finalidade: associar ações da 

gestão interina à necessidade de continuidade eleitoral da chapa Jussara Caçapava e Mano do Parque.

Por isso, a análise correta é necessariamente contextual e unitária. Não se pode retirar o vídeo da fala 

que o introduziu, nem retirar a fala final do vídeo que a antecedeu, nem retirar ambos da estrutura pública que 

lhes conferiu projeção institucional. A ilicitude reconhecida na sentença não está em um fragmento isolado, mas  

na operação comunicacional completa, por meio da qual a Câmara Municipal foi utilizada como palco, suporte  

técnico e canal de reforço eleitoral.

Essa compreensão preserva a coerência da sentença e impede que a legislação eleitoral seja esvaziada 

por expedientes de compartimentalização artificial da prova. Se o ato foi concebido, executado e percebido como  

uma sequência única de valorização governamental seguida de apelo à continuidade eleitoral, é como unidade 

que deve ser juridicamente examinado. A conduta vedada, nesse cenário, decorre da utilização de bens e serviços 

públicos dentro de um arranjo comunicacional dirigido ao favorecimento da chapa investigada, razão pela qual a 

sentença deve ser mantida.

7. A ausência de transmissão externa afastou a cassação, mas não elimina a multa por conduta vedada

Outro  equívoco  central  dos  recursos  consiste  em  tratar  a  ausência  de  gravidade  suficiente  para  a 

configuração do abuso de poder como se ela tivesse o efeito de apagar a conduta vedada já reconhecida. A  

premissa  é  juridicamente  equivocada,  porque  confunde  planos  normativos  distintos,  submetidos  a  critérios 

próprios de incidência e de resposta sancionatória.

A sentença foi proporcional justamente porque distinguiu esses planos. Ao examinar o abuso de poder 

político e a possibilidade de cassação dos diplomas, o Juízo considerou que o ato foi isolado, que não houve 

reiteração comprovada,  que as transmissões externas  da Câmara estavam suspensas e  que não havia prova 

suficiente  de  participação  direta  dos  candidatos  majoritários  na  produção  do  material.  Esses  elementos 

justificaram o afastamento das consequências mais graves, especialmente a cassação e a inelegibilidade.

Mas esses mesmos elementos não tornam lícito aquilo que permaneceu incontroverso: houve utilização 

de bens e serviços públicos da Câmara Municipal, em sessão oficial, para veicular conteúdo favorável à chapa 
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investigada e eleitoralmente orientado à sua continuidade. A ausência de transmissão externa pode reduzir a 

intensidade da lesão e afastar a gravidade qualificada exigida para cassação; não transforma em regular o uso  

eleitoral do telão, dos equipamentos, do sistema audiovisual, do operador técnico e da ambiência institucional da  

Casa Legislativa.

É precisamente essa a lógica das condutas vedadas. O art. 73 da Lei nº 9.504/1997 tutela a igualdade de 

oportunidades entre candidaturas e a neutralidade da Administração Pública. Para a aplicação da multa, não se  

exige demonstração de que o ato tenha alterado o resultado do pleito,  nem prova de potencialidade lesiva 

equivalente à exigida para o reconhecimento do abuso de poder. Basta a comprovação do uso indevido de bem, 

material ou serviço público em benefício eleitoral.

A sanção pecuniária, portanto, possui autonomia em relação à cassação. A cassação reclama juízo mais  

severo de proporcionalidade, especialmente quanto à gravidade das circunstâncias e ao comprometimento da  

normalidade e legitimidade do pleito. A multa, por outro lado, é consequência própria da prática objetiva da 

conduta vedada. Não se trata de punir resultado eleitoral, mas de sancionar o desvio de finalidade da estrutura  

pública.

Daí por que a ausência de transmissão externa não é excludente de ilicitude. Ainda que o ato não tenha  

alcançado  ampla  difusão  pública  por  canal  externo,  a  estrutura  pública  foi  efetivamente  empregada  para  

finalidade eleitoral. O bem jurídico violado não se limita ao alcance quantitativo da mensagem, mas também à  

preservação da finalidade institucional dos bens e serviços públicos. A Câmara Municipal não pode ser utilizada  

como suporte técnico de propaganda eleitoral apenas porque a transmissão ao vivo estava suspensa.

A tese recursal, se acolhida, conduziria a uma conclusão incompatível com a finalidade da legislação  

eleitoral:  permitir que bens e serviços públicos fossem utilizados em favor de candidaturas sempre que não 

houvesse transmissão externa ou prova de ampla repercussão. Essa leitura esvaziaria o art. 73 da Lei das Eleições,  

reduzindo a conduta vedada a uma infração dependente de audiência, alcance ou impacto mensurável, quando 

sua finalidade é justamente impedir o uso eleitoral da máquina pública em si mesmo considerado.

Também  não  há  contradição  na  sentença.  Ao  contrário,  há  rigor  técnico  na  dosimetria.  O  Juízo 

reconheceu a ilicitude objetiva do uso da estrutura pública, mas calibrou a consequência jurídica conforme a 

extensão do fato. Afastou a cassação por entender ausente gravidade suficiente para a sanção máxima, mas  

manteve  a  multa  porque  o  núcleo  da  conduta  vedada  estava  comprovado.  Essa  solução  preserva 

simultaneamente a proporcionalidade e a eficácia da norma eleitoral.

A  Procuradoria  Regional  Eleitoral  foi  precisa  ao  destacar  esse  ponto:  as  condutas  vedadas,  

diferentemente do abuso de poder, possuem natureza objetiva, de modo que sua caracterização prescinde da 

demonstração  de  potencialidade  lesiva  ou  gravidade  quantitativa  para  a  aplicação  da  multa.  A  ausência  de 

transmissão externa ao vivo, embora tenha afastado a cassação, não autoriza excluir a sanção pecuniária pelo uso 

indevido do bem público interno.
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Portanto,  a  tese  recursal  deve  ser  rejeitada.  A  suspensão das  transmissões  externas  pode ter  sido 

relevante para limitar a sanção e afastar consequências mais severas, mas não elimina o fato jurídico essencial: a  

estrutura da Câmara Municipal foi utilizada, em sessão oficial, para veicular conteúdo de favorecimento eleitoral.  

A  sentença,  ao  manter  apenas  a  multa  em  patamar  mínimo,  adotou  resposta  moderada,  proporcional  e 

juridicamente adequada à natureza objetiva da conduta vedada reconhecida nos autos.

8. A responsabilidade dos candidatos beneficiados decorre do art. 73, §8º, da Lei das Eleições

Jussara Maria da Silva e Luis Carlos Azevedo da Rosa sustentam que não participaram da produção do 

vídeo, não determinaram sua exibição e não tinham conhecimento prévio do ato praticado pelo vereador Flávio 

Cabral Silveira. A tese, contudo, não enfrenta o fundamento real da sentença. Os candidatos majoritários não 

foram condenados como executores materiais da conduta, mas como beneficiários diretos do uso indevido da 

estrutura pública da Câmara Municipal, exatamente nos termos do art. 73, §8º, da Lei nº 9.504/1997.

Esse dispositivo possui função normativa clara: impedir que candidatos se beneficiem eleitoralmente de  

condutas  vedadas  praticadas  por  agentes  públicos  ou  terceiros  vinculados  à  estrutura  estatal  e,  depois,  

pretendam afastar qualquer consequência sob o argumento de que não foram os autores materiais do ato. A Lei  

das Eleições não sanciona apenas quem executa a conduta. Sanciona também partidos, federações, coligações e  

candidatos que dela se beneficiem, justamente porque o bem jurídico tutelado é a igualdade de oportunidades  

entre os concorrentes.

No  caso  concreto,  o  benefício  não  foi  indireto,  genérico  ou  acidental.  Foi  direto,  nominal  e  

eleitoralmente inequívoco. A fala do vereador não se limitou a elogiar abstratamente a Administração Municipal.  

Após a exibição do vídeo com imagens de ações e serviços públicos, o parlamentar conectou expressamente  

aquelas realizações à necessidade de manutenção da chapa majoritária, afirmando ser importante manter Jussara 

Caçapava e Mano do Parque para continuidade do trabalho. A mensagem, portanto, apontou nominalmente para  

os candidatos beneficiados.

A condenação dos candidatos majoritários, nesse contexto, não exige prova de que tenham roteirizado 

o vídeo,  solicitado sua exibição,  acionado o operador técnico ou previamente autorizado o pronunciamento  

parlamentar. Esses elementos poderiam reforçar eventual responsabilidade subjetiva mais ampla, mas não são 

indispensáveis  para a multa decorrente de conduta vedada quando está demonstrado que a candidatura foi 

diretamente favorecida pelo uso ilícito de bens e serviços públicos.

A  responsabilidade  do  beneficiário  prevista  no  art.  73,  §8º,  possui  natureza  objetiva  para  fins  de 

aplicação da multa. O foco não está na participação direta do candidato no ato material, mas na existência de  

vantagem eleitoral concretamente produzida em seu favor. E essa vantagem, no caso, é manifesta: a estrutura 

pública da Câmara foi utilizada para projetar conteúdo de valorização governamental e, logo em seguida, esse  



Adv. Wilson Rodrigues de Godoi
OAB/RS 96684

wilson.godoi.advocacia@gmail.com
51 993105558

conteúdo foi convertido em argumento explícito de continuidade eleitoral da chapa Jussara Caçapava e Mano do 

Parque.

Também não procede qualquer tentativa de diferenciar artificialmente a situação do candidato a vice.  

Em chapa majoritária, o benefício eleitoral decorrente da promoção da titular se projeta sobre a chapa como  

unidade política e eleitoral. Luis Carlos Azevedo da Rosa não foi mencionado como terceiro estranho ao fato, mas 

como integrante da chapa cuja continuidade foi expressamente defendida no encerramento da manifestação 

parlamentar. A sanção de multa, nesse cenário, alcança o beneficiário da conduta vedada, sem necessidade de 

prova de autoria material ou comando direto.

A Procuradoria Regional Eleitoral enfrentou precisamente essa tese defensiva e concluiu que ela não 

prospera,  destacando  que  a  jurisprudência  consolidada  do  Tribunal  Superior  Eleitoral  reconhece  a 

responsabilidade objetiva do beneficiário para fins de multa por conduta vedada, nos termos do art. 73, §8º, da 

Lei  nº  9.504/1997.  O parecer  citou  precedente  recente  no qual  se  assentou que autores  e  beneficiários  de 

condutas vedadas podem ser sancionados independentemente de autorização ou anuência.

Nesse sentido, merece destaque o entendimento invocado no próprio parecer ministerial:

“A interpretação do §8º do art. 73 da Lei n. 9.504/1997 é horizontal, aplicável a toda e 
qualquer demanda que verse sobre condenação por multa em sede de conduta vedada: 
nos termos legais, tanto autores quanto beneficiários de condutas vedadas podem ser 
sancionados,  independentemente  de  autorização,  anuência  ou  eventuais  expedientes 
voltados à exclusão da responsabilidade.”1

A tese recursal, se acolhida, esvaziaria o próprio conteúdo do art. 73, §8º. Bastaria que a campanha 

fosse beneficiada por ato formalmente praticado por terceiro, aliado político ou agente público não integrante da  

chapa para que os candidatos favorecidos ficassem imunes à sanção. Essa não é a lógica da Lei das Eleições. A 

norma existe justamente para impedir que a máquina pública seja utilizada por interpostas pessoas em benefício  

de candidaturas, sem consequência para quem aufere a vantagem eleitoral.

Portanto, a ausência de prova de participação direta na produção do vídeo ou de ordem expressa para  

sua exibição não afasta a multa aplicada a Jussara Maria da Silva e Luis Carlos Azevedo da Rosa. A sentença  

corretamente reconheceu que ambos foram beneficiários diretos da conduta vedada, pois a estrutura pública da  

Câmara Municipal foi utilizada para reforçar mensagem de continuidade eleitoral da chapa que integravam. A  

responsabilidade, nesse ponto, decorre da própria lei e impõe a manutenção integral da condenação pecuniária.

9. A multa foi fixada no mínimo legal e não pode ser convertida em advertência

Também não merece acolhimento o pedido de redução ou conversão da multa  em advertência.  A 

dosimetria adotada na sentença foi expressamente moderada e já refletiu todas as circunstâncias invocadas pelos 

Recorrentes. O Juízo Eleitoral afastou a cassação, afastou a inelegibilidade, deixou de reconhecer abuso de poder  

1 TSE, AgR-AREspE nº 060007034, Rel. Min. Floriano de Azevedo Marques, acórdão de 22.05.2025, citado no parecer da Procuradoria Regional Eleitoral.
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político em grau suficiente para sanção desconstitutiva e preservou apenas a consequência mínima decorrente da 

conduta vedada objetivamente comprovada: multa de R$ 5.320,50 para cada investigado.

Essa  calibragem  revela  proporcionalidade,  e  não  excesso.  A  sentença  não  ignorou  a  ausência  de 

transmissão externa, a inexistência de reiteração comprovada ou a circunstância de o vídeo ter origem privada.  

Ao contrário, considerou precisamente esses elementos para afastar as sanções mais graves. Todavia, uma vez 

reconhecido o uso indevido de bens e serviços públicos da Câmara Municipal em benefício eleitoral, não poderia  

simplesmente deixar de aplicar a consequência pecuniária prevista em lei.

O art.  73,  §4º,  da Lei  nº 9.504/1997 prevê a aplicação de multa aos responsáveis  pela prática das  

condutas vedadas. O §8º do mesmo dispositivo estende a sanção também aos candidatos, partidos, federações  

ou coligações beneficiados. Trata-se de consequência legal própria do ilícito reconhecido. Não há, nesse regime, 

autorização para substituição da multa por advertência,  recomendação, censura simbólica ou qualquer outra 

reprimenda informal.

A proporcionalidade, evidentemente, permite ao julgador calibrar a sanção dentro dos limites legais. 

Não permite, contudo, reduzir a multa abaixo do mínimo previsto, nem substituir a consequência expressamente  

estabelecida  pelo  legislador  por  providência  sem  previsão  normativa.  Em  matéria  sancionatória  eleitoral,  a 

legalidade atua em dupla direção: impede punições sem base legal, mas também impede que o órgão julgador  

substitua a sanção legalmente prevista por resposta meramente simbólica quando a infração está configurada.

A pretensão subsidiária de Flávio Cabral, portanto, esbarra em obstáculo intransponível: a sentença já 

aplicou o menor valor juridicamente possível.  Não se trata de multa elevada, desproporcional ou fixada sem 

fundamentação. Trata-se da sanção mínima, aplicada em razão de conduta objetiva reconhecida e expressamente 

delimitada pelo Juízo. A redução pretendida, na prática, equivaleria à exclusão da sanção, embora mantido o 

reconhecimento do ilícito.

Também não se pode admitir a conversão em advertência sob o argumento de baixa gravidade.  A 

menor  gravidade  relativa  já  foi  considerada  para  impedir  a  cassação  e  a  inelegibilidade.  Se  essa  mesma 

circunstância fosse novamente utilizada para afastar até mesmo a multa mínima, haveria dupla valoração em 

favor dos infratores e esvaziamento completo da norma de conduta vedada. O resultado seria contraditório: 

reconhecer-se-ia o uso indevido da estrutura pública, mas sem qualquer consequência efetiva.

A advertência, ademais, não integra o sistema sancionatório do art. 73 da Lei das Eleições. O Tribunal 

pode absolver, se entender inexistente a conduta; pode manter a multa mínima, se reconhecer a infração em 

grau menos severo; ou pode agravar a resposta quando presentes circunstâncias mais intensas. O que não pode é 

criar sanção substitutiva inexistente para neutralizar a consequência mínima expressamente prevista em lei.

No caso concreto, a sentença adotou exatamente a solução juridicamente mais equilibrada: reconheceu 

a ilicitude objetiva do uso da estrutura pública da Câmara, preservou a eficácia do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 e,  

ao mesmo tempo, deixou de impor as sanções mais graves diante das peculiaridades do caso. A multa mínima de 
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R$ 5.320,50 para cada investigado é, portanto, não apenas legal, mas proporcional, moderada e necessária para  

que a violação reconhecida não se converta em ilícito sem consequência.

Por essas razões, o pedido de redução da multa ou de sua conversão em advertência deve ser rejeitado, 

mantendo-se integralmente a sentença também quanto à dosimetria da sanção pecuniária.

10. Conclusão

A sentença deve ser mantida porque identificou com precisão o núcleo jurídico do ilícito: a estrutura  

técnico-audiovisual  da  Câmara  Municipal  de  Cachoeirinha  foi  utilizada,  em  sessão  oficial,  para  favorecer 

eleitoralmente candidatura determinada. Não se puniu simples manifestação parlamentar. Não se restringiu o  

debate político. Não se censurou opinião emitida em plenário. O que se sancionou foi o uso desviado de bens, 

serviços, equipamentos, operador técnico, telão e ambiência institucional da Casa Legislativa como suporte de  

mensagem eleitoral em favor da chapa majoritária investigada.

A controvérsia, portanto, não reside na liberdade de palavra do vereador, nem na origem privada do 

vídeo,  nem  na  possibilidade  abstrata  de  utilização  rotineira  do  telão  em  sessões  parlamentares.  Esses  

argumentos,  isoladamente  considerados,  não  enfrentam  o  fato  decisivo:  o  vídeo  foi  exibido  em  ambiente 

institucional, mediante estrutura pública, dentro de uma sequência discursiva que culminou em manifestação 

expressa pela continuidade de Jussara Caçapava e Mano do Parque. A ilicitude nasceu da unidade do ato e da  

finalidade eleitoral atribuída à estrutura pública mobilizada.

Também não houve presunção indevida de publicidade institucional vedada. A sentença, com adequada 

prudência,  afastou  esse  enquadramento  e  deixou  de  aplicar  as  sanções  mais  graves.  Ao  mesmo  tempo,  

reconheceu aquilo que a prova efetivamente demonstrou: a utilização de bens e serviços públicos da Câmara  

Municipal para veicular e reforçar mensagem eleitoralmente favorável à chapa beneficiada. Essa distinção revela 

equilíbrio, proporcionalidade e aderência ao conjunto probatório.

Da mesma forma, a ausência de transmissão externa ao vivo e a inexistência de reiteração comprovada  

foram corretamente consideradas para afastar cassação e inelegibilidade, mas não para apagar a conduta vedada. 

O uso eleitoral da estrutura pública existiu, foi reconhecido na prova e atrai a incidência do art. 73 da Lei nº  

9.504/1997. A resposta judicial, por isso, foi contida: aplicou-se apenas a multa mínima legal, no valor de R$  

5.320,50 para cada investigado, sem impor qualquer consequência desconstitutiva aos mandatos.

A  Procuradoria  Regional  Eleitoral,  em parecer  específico  nestes  autos,  confirmou a  correção  dessa 

leitura, afastando as teses recursais e opinando pelo desprovimento dos recursos, com manutenção integral da 

condenação pecuniária. O parecer reforça que a origem privada do vídeo não elimina o uso indevido da estrutura  

pública, que a imunidade parlamentar não serve como salvo-conduto para condutas vedadas, que a ausência de  

transmissão  externa  apenas  afasta  a  gravidade  necessária  à  cassação,  e  que  os  candidatos  beneficiados 

respondem pela multa nos termos do art. 73, §8º, da Lei das Eleições.
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Em síntese, a sentença não excedeu; conteve-se. Não ampliou indevidamente a incidência da legislação  

eleitoral; aplicou-a no seu núcleo mais evidente. Não puniu a política; preservou a neutralidade institucional da  

Câmara Municipal e a igualdade de oportunidades entre candidaturas. Afastar até mesmo a multa mínima, depois  

de  reconhecido o  uso de bens  e  serviços  públicos  em benefício  eleitoral,  significaria  transformar  a  conduta 

vedada em ilícito sem consequência e reduzir a eficácia normativa do art. 73 da Lei nº 9.504/1997.

Diante  do  exposto,  a  Recorrida  requer  sejam  integralmente  desprovidos  os  recursos  eleitorais  

interpostos  por  FLÁVIO  CABRAL  SILVEIRA,  JUSSARA  MARIA  DA  SILVA e  LUIS  CARLOS  AZEVEDO  DA  ROSA, 

mantendo-se a sentença recorrida no ponto em que reconheceu a prática das condutas vedadas previstas no 

art. 73, incisos I e II, da Lei nº 9.504/1997, com preservação da multa individual fixada no patamar mínimo legal  

de R$ 5.320,50 para cada Recorrente.

Nestes termos pede e, respeitosamente, espera por deferimento.

Cachoeirinha, na data do protocolo eletrônico.

Adv. Wilson Rodrigues de Godoi
OAB/RS 96684
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